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                     JUSTIFICATIVA
MEMO/SECD/MT/Nº 31/2025
PROCESSO DE COMPRA: 150/2025
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISICÃO DE MA-TERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:
Trata os presentes autos de procedimentos que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISICÃO DE MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos documentos abaixo:
Documento de Formalização da Demanda (MEMORANDO), Termo de Referência, Orçamentos, Certidões de Regularidade Fiscal e Habilitação jurídica das empresas vencedoras.
II- DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:
Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e contratos e em 26 DE OUTUBRO DE 2023 foi publicado o DECRETO MUNICIPAL 130/2023 para regulamentar a Lei no município de Guarantã do Norte/MT.
Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no ARTIGO 101, INCISO VI, ALÍNEAS a, b, c, d, e, f, g, h, i, do DECRETO MUNICIPAL 130/2023 DE 26 DE OUTUBRO DE 2023. O processo de contratação direta, que compreende os casos de dispensa de licitação artigo I e II, deverão ser instruídos com os seguintes documentos:
Art. 101. As regras de condução dos processos de contratação serão estabelecidas em cada processo de contratação e constarão no instrumento convocatório que apresentará as regras pertinentes às fases de julgamento, habilitação e recursal, em especial: 

VI - O processo de contratação direta nos incisos I e II, que compreende os casos de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) documento de oficialização da demanda, documento do estudo técnico preliminar, se for o caso, documento da análise de risco, se for o caso, termo de referência ou projeto básico;

b) estimativa da despesa, que deverá ser calculada conforme o disposto no art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

c) preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

d)  Razão da escolha do contratado; 

e) Justificativa de preço;

f) justificativa para a contratação direta;

g) pareceres jurídicos e técnico, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
h) Autorização da Dispensa de Licitação pela a Autoridade Competente;
i) publicação do Contrato ou outro instrumento hábil, como carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas), no prazo de 10 (dez) dias úteis.
No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do artigo 75 da Lei nº 14133/2021.
Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.
III - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO:
Em análise aos autos, observamos que os preços apresentados pelas empresas JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO, CNPJ de n° 02.404.739/0001-94, ALISON D. S. TRICHES-ME, CNPJ de n° 09.675.346/0001-64, E. M. RAMOS INFORMATICA, 33.630.988/0001-21 e MULT TEK LTDA CNPJ de n° 16.582.414/0001-06, estão compatíveis com os praticados no mercado, obedecendo ao Termo de referência. 
O fornecimento dos itens pelas empresas supracitadas é compatível e não apresenta diferença que venha influenciar na escolha, ficando está vinculada a verificação da habilitação.
IV -DAS COTAÇÕES E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento.

O valor total mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi de R$ 23.041,09 (vinte e três mil quarenta e um reais e nove centavos).
Comparadamente, demostra-se que a contratação está dentro dos valores de mercado.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas validas.
Ainda assim, registre-se que todas as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.  Deste modo esta comissão pede que seja submetido o presente processo à consideração da Controladoria Interna do Município, para exame e manifestação, sobre a matéria em pauta, para fins de ratificação.
Guarantã do Norte/MT, 04 de fevereiro de 2025.
_____________________________________________

Walison De Souza Silva

Agente de contratação 
Portaria 138/2025
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